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1. Lei nº 14.945, de 14/01/2013 – DOE/SP 
de 15/01/2013 - Revaloriza os pisos 
salariais mensais dos trabalhadores 
que especifica, instituídos pela Lei nº 
12.640, de 11 de julho de 2007 

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE 

SÃO PAULO: 
 

Faço saber que a Assembleia 
Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte 
lei: 

 
Artigo 1º - Os artigos 1º e 2º da Lei nº 

12.640, de 11 de junho de 2007, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

 
I - o artigo 1º: 
“Artigo 1º - No âmbito do Estado de São 

Paulo, os pisos salariais mensais dos 
trabalhadores a seguir indicados ficam 
fixados em: 

I - R$ 755,00 (setecentos e cinquenta e 
cinco reais), para os trabalhadores 
domésticos, serventes, trabalhadores 
agropecuários e florestais, pescadores, 
contínuos, mensageiros e trabalhadores de 
serviços de limpeza e conservação, 
trabalhadores de serviços de manutenção de 
áreas verdes e de logradouros públicos, 
auxiliares de serviços gerais de escritório, 
empregados não especializados do 
comércio, da indústria e de serviços 
administrativos, cumins, “barboys”, 
lavadeiros, ascensoristas, “motoboys”, 
trabalhadores de movimentação e 
manipulação de mercadorias e materiais e 
trabalhadores não especializados de minas e 
pedreiras; 

II - R$ 765,00 (setecentos e sessenta e 
cinco reais), para os operadores de 
máquinas e implementos agrícolas e 
florestais, de máquinas da construção civil, 
de mineração e de cortar e lavrar madeira, 
classificadores de correspondência e 
carteiros, tintureiros, barbeiros, cabeleireiros, 
manicures e pedicures, dedetizadores, 
vendedores, trabalhadores de costura e 
estofadores, pedreiros, trabalhadores de 
preparação de alimentos e bebidas, de 
fabricação e confecção de papel e papelão, 
trabalhadores em serviços de proteção e 
segurança pessoal e patrimonial, 
trabalhadores de serviços de turismo e 
hospedagem, garçons, cobradores de 
transportes coletivos, “barmen”, pintores, 
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encanadores, soldadores, chapeadores, 
montadores de estruturas metálicas, 
vidreiros e ceramistas, fiandeiros, tecelões, 
tingidores, trabalhadores de curtimento, 
joalheiros, ourives, operadores de máquinas 
de escritório, datilógrafos, digitadores, 
telefonistas, operadores de telefone e de 
“telemarketing”, atendentes e comissários de 
serviços de transporte de passageiros, 
trabalhadores de redes de energia e de 
telecomunicações, mestres e contramestres, 
marceneiros, trabalhadores em usinagem de 
metais, ajustadores mecânicos, montadores 
de máquinas, operadores de instalações de 
processamento químico e supervisores de 
produção e manutenção industrial; 

III - R$ 775,00 (setecentos e setenta e 
cinco reais), para os administradores 
agropecuários e florestais, trabalhadores de 
serviços de higiene e saúde, chefes de 
serviços de transportes e de comunicações, 
supervisores de compras e de vendas, 
agentes técnicos em vendas e 
representantes comerciais, operadores de 
estação de rádio e de estação de televisão, 
de equipamentos de sonorização e de 
projeção cinematográfica.” (NR); 

II - o artigo 2º: 
“Artigo 2º - Os pisos salariais fixados 

nesta lei não se aplicam aos trabalhadores 
que tenham outros pisos definidos em lei 
federal, em convenção ou acordo coletivo de 
trabalho, salvo se inferiores ao valor fixado 
no inciso I do artigo 1º desta lei, bem como 
aos servidores públicos estaduais e 
municipais, e, ainda, aos contratos de 
aprendizagem regidos pela Lei federal nº 
10.097, de 19 de dezembro de 2001.” (NR) 

 
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na 

data de sua publicação, devendo produzir 
efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2013. 

 
Palácio dos Bandeirantes, 14 de janeiro 

de 2013. 
 
 

GERALDO ALCKMIN 
Carlos Andreu Ortiz 

Secretário do Emprego e Relações do 
Trabalho 

Edson Aparecido dos Santos 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

 

2. Lei nº 14.169, de 27/12/2012 – DOE/RS 
de 28/12/2012 - Dispõe sobre o reajuste 
dos pisos salariais no âmbito do 
Estado do Rio Grande do Sul para as 
categorias profissionais que menciona, 
com fundamento na Lei Complementar 
Federal nº 103, de 14 de julho de 2000, 
que autoriza os Estados e o Distrito 
Federal a instituir o piso salarial a que 
se refere o inciso V do art. 7º da 
Constituição Federal, por aplicação do 
disposto no parágrafo único do seu art. 
22. 

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO SUL. 
 
Faço saber, em cumprimento ao 

disposto no artigo 82, inciso IV, da 
Constituição do Estado, que a Assembleia 
Legislativa aprovou e eu sanciono e 
promulgo a Lei seguinte: 

 
Art. 1º. O piso salarial a que se refere o 

inciso V do artigo 7º da Constituição Federal, 
nos termos da Lei Complementar Federal nº 
103, de 14 de julho de 2000, no âmbito do 
Estado do Rio Grande do Sul, será: 

 
I - de R$ 770,00 (setecentos e setenta 

reais) para os seguintes trabalhadores: 
a) na agricultura e na pecuária; 
b) nas indústrias extrativas; 
c) em empresas de capturação do 

pescado (pesqueira); 
d) empregados domésticos; 
e) em turismo e hospitalidade; 
f) nas indústrias da construção civil; 
g) nas indústrias de instrumentos 

musicais e de brinquedos; 
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h) em estabelecimentos hípicos; 
i) empregados motociclistas no 

transporte de documentos e pequenos 
volumes - motoboy; 

j) empregados em garagens e 
estacionamentos; e 

k) empregados em hotéis, restaurantes, 
bares e similares. 

II - de R$ 787,73 (setecentos e oitenta 
e sete reais e setenta e três centavos) para 
os seguintes trabalhadores: 

a) nas indústrias do vestuário e do 
calçado; 

b) nas indústrias de fiação e tecelagem; 
c) nas indústrias de artefatos de couro; 
d) nas indústrias do papel, papelão e 

cortiça; 
e) em empresas distribuidoras e 

vendedoras de jornais e revistas e 
empregados em bancas, vendedores 
ambulantes de jornais e revistas; 

f) empregados da administração das 
empresas proprietárias de jornais e revistas; 

g) empregados em estabelecimentos 
de serviços de saúde; 

h) empregados em serviços de asseio, 
conservação e limpeza; e 

i) empregados em empresas de 
telecomunicação, telemarketing, call-centers, 
operadoras de voip (voz sobre identificação e 
protocolo), TV a cabo e similares; 

III - de R$ 805,59 (oitocentos e cinco 
reais e cinquenta e nove centavos), para os 
seguintes trabalhadores: 

a) nas indústrias do mobiliário; 
b) nas indústrias químicas e 

farmacêuticas; 
c) nas indústrias cinematográficas; 
d) nas indústrias da alimentação; 
e) empregados no comércio em geral; 
f) empregados de agentes autônomos 

do comércio; e 
g) empregados em exibidoras e 

distribuidoras cinematográficas; 
IV - de R$ 837,40 (oitocentos e trinta e 

sete reais e quarenta centavos), para os 
seguintes trabalhadores: 

a) nas indústrias metalúrgicas, 
mecânicas e de material elétrico; 

b) nas indústrias gráficas; 
c) nas indústrias de vidros, cristais, 

espelhos, cerâmica de louça e porcelana; 
d) nas indústrias de artefatos de 

borracha; 
e) em empresas de seguros privados e 

capitalização e de agentes autônomos de 
seguros privados e de crédito; 

f) em edifícios e condomínios 
residenciais, comerciais e similares; 

g) nas indústrias de joalheria e 
lapidação de pedras preciosas; 

h) auxiliares em administração escolar 
(empregados de estabelecimentos de 
ensino); 

i) empregados em entidades culturais, 
recreativas, de assistência social, de 
orientação e formação profissional; e 

j) marinheiros fluviais de convés, 
marinheiros fluviais de máquinas, cozinheiros 
fluviais, taifeiros fluviais, empregados em 
escritórios de agências de navegação, 
empregados em terminais de contêineres e 
mestres e encarregados em estaleiros. 

§ 1º. Consideram-se compreendidos 
nos incisos e alíneas integrantes do "caput" 
deste artigo as categorias de trabalhadores 
integrantes dos grupos do quadro anexo do 
art. 577 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

§ 2º. Consideram-se abrangidos por 
esta Lei todos os trabalhadores que não 
forem integrantes de uma categoria 
profissional organizada e não possuírem lei, 
convenção ou acordo coletivo, que lhes 
assegure piso salarial. 

§ 3º. A data-base para reajuste dos 
pisos salariais, a partir de 2013, será em 1º 
de fevereiro. 

 
Art. 2º. Os pisos fixados nesta Lei não 

substituem, para quaisquer fins de direito, o 
salário-mínimo previsto no inciso IV do art. 7º 
da Constituição Federal. 
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Art. 3º. Esta Lei não se aplica aos 
empregados que têm piso salarial definido 
em lei federal, convenção ou acordo coletivo 
e aos servidores públicos municipais. 

 
Art. 4º. Nos contratos que forem 

firmados pelo Poder Executivo a partir da 
vigência da presente Lei, bem como nos 
aditivos dos contratos em vigor, os salários 
dos trabalhadores não poderão ser inferiores 
ao previsto no inciso I do art. 1º desta Lei. 

 
Art. 5º. O valor de referência previsto 

no "caput" do art. 1º da Lei nº 11.677, de 17 
de outubro de 2001, que dispõe sobre a 
remuneração mínima a ser paga para os 
servidores públicos da Administração Direta, 
das Autarquias e das Fundações de Direito 
Público, passa a ser R$ 837,40 (oitocentos e 
trinta e sete reais e quarenta centavos) a 
partir de 1º de fevereiro de 2013. 

 
Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data 

de sua publicação, produzindo seus efeitos a 
partir de 1º de fevereiro de 2013.  

 
Tarso Genro  

Governador do Estado;  
Carlos Pestana Neto  

Secretário Chefe da Casa Civil 

 
 

3. Resolução CODEFAT nº 707, de 
10/01/2013 – DOU de 11/01/2013 -
Dispõe sobre o reajuste anual do valor 
do benefício seguro desemprego. 

 
Dispõe sobre o reajuste anual do valor 

do benefício seguro desemprego. 
 
O Conselho Deliberativo do Fundo de 

Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, no uso 
das atribuições que lhe confere o inciso IX do 
Artigo 19 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 
1990, resolve:  

 

Art. 1º O reajuste das três faixas 
salariais necessárias ao cálculo do valor do 
benefício Seguro-Desemprego, de que trata 
o artigo 5º da Lei nº 7.998/1990, observará a 
variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor - INPC, calculado e divulgado 
pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
nos doze meses anteriores ao mês de 
reajuste. 
 
§1º Na hipótese de não divulgação do INPC 
referente a um ou mais meses 
compreendidos no período do cálculo até o 
último dia útil imediatamente anterior à 
vigência do reajuste, será utilizado o índice 
estimado pelo Poder Executivo dos meses 
não disponíveis. 
 
§2º Verificada a hipótese de que trata o §1º, 
os índices estimados permanecerão válidos 
para os fins desta Resolução, sem qualquer 
revisão, sendo os eventuais resíduos 
compensados no reajuste subsequente, sem 
retroatividade. 
 

Art. 2º O valor do benefício não 
poderá ser inferior ao valor do salário 
mínimo, conforme estabelecido pelo § 2º do 
art. 5º da Lei 7.998/1990. 
 

Art. 3º Respeitadas às condições 
estabelecidas no § 3º do art. 5º, da Lei 
7.998/1990, o pagamento dos benefícios 
considerar-se-á: 
 
I - o valor do salário mínimo do mês 
imediatamente anterior, para benefícios 
colocados à disposição do beneficiário até o 
dia dez do mês de reajuste; 
II - o valor do salário mínimo do próprio mês, 
para benefícios colocados à disposição do 
beneficiário após o dia dez do mês de 
reajuste. 
 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação, revogando-se a 
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Resolução nº 685, de 29 de dezembro de 
2011, deste Conselho. 
 

MARCELO AGUIAR 
Presidente do Conselho 

 
 

4. Lei nº 12.761, de 27/12/2012 - DOU de 
27.12.2012 - Edição Extra - Institui o 
Programa de Cultura do Trabalhador; 
cria o vale-cultura; altera as Leis nos 
8.212, de 24 de julho de 1991, e 7.713, 
de 22 de dezembro de 1988, e a 
Consolidação das Leis do Trabalho - 
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 
5.452, de 1º de maio de 1943; e dá 
outras providências. 

 
Institui o Programa de Cultura do 
Trabalhador, destinado a fornecer aos 
trabalhadores meios para o exercício dos 
direitos culturais e acesso às fontes da 
cultura; cria o vale-cultura; altera as Leis nos 
8.212, de 24 de julho de 1991, e 7.713, de 22 
de dezembro de 1988, e a Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
e dá outras providências. 

 
Íntegra no site: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-
2014/2012/Lei/L12761.htm 
 

 
 

5. Instrução Normativa MPA nº 12, de 
21/12/2012 – DOU DE 24/12/2013 – 
Dispensa a comprovação do 
recolhimento da contribuição sindical 
pelos pescadores profissionais para a 
manutenção da licença. 

 
 
O MINISTRO DE ESTADO DA PESCA E 
AQUICULTURA, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 87 da Constituição, e tendo 
em vista o disposto na Lei nº 10.683, de 28 

de maio de 2003, bem como o disposto na 
Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009 e na 
Instrução Normativa MPA nº 6, de 29 de 
junho de 2012, resolve: 
 
 

Art. 1º O art. 9º, inciso I, alínea "c" da 
Instrução Normativa nº 6, de 29 de junho de 
2012, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 
''Art. 9º ................................................... 
 
I - ............................................................... 
 
c) comprovante de recolhimento da Guia da 
Previdência Social (GPS) como segurado 
especial na categoria de Pescador 
Profissional na Pesca Artesanal.'' (NR) 
 

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra 
em vigor na data da sua publicação. 
 

MARCELO CRIVELLA 
 
 
 

6. Instrução Normativa MTE nº 01/2013 - 
DOU 15/01/2013 - Torna sem efeito a 
Instrução Normativa nº 1/2008, dispõe 
sobre a cobrança da contribuição 
sindical dos servidores e empregados 
públicos. 

 
 

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO 
E EMPREGO, no uso das suas atribuições 
legais e tendo em vista o disposto no inciso II 
do parágrafo único do art. 87 da constituição, 
e  
 
CONSIDERANDO o teor do Despacho do 
Consultor-Geral da União nº 379/2011, que 
aprovou o DESPACHO Nº 
96/2010/FT/CGU/AGU, recomendando 
providências para tornar sem efeito a 
Instrução Normativa nº 1, de 3 de outubro de 

http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/orgaos/MTE/In_Norm/IN_01_13.html
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/orgaos/MTE/In_Norm/IN_01_13.html
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/orgaos/MTE/In_Norm/IN_01_08.html
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/legis/CF88/Titulo_4.html#art87puincII
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/orgaos/MTE/In_Norm/IN_01_08.html
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2008, expedida pelo Ministro de Estado do 
Trabalho e Emprego;  
 
CONSIDERANDO que o tema foi novamente 
submetido à análise da Consultoria-Geral da 
União em outubro de 2012, oportunidade em 
que foi ratificado o entendimento por meio do 
Parecer nº 09/2012/MCA/CGU/AGU, 
aprovado pelo Despacho do Consultor- Geral 
da União nº 003/2013;  
 
CONSIDERANDO que a Consultoria Jurídica 
deste Ministério manifestou-se por meio da 
NOTA Nº 243/2012/CONJURMTE/ 
CGU/AGU no sentido de que sua atuação é 
subordinada tecnicamente aos ditames 
delineados pela Consultoria-Geral da União 
e que, nessa linha, igualmente recomenda a 
providência sugerida;  
 
CONSIDERANDO que tramita no Congresso 
Nacional projeto de decreto legislativo 
destinado a sustar a Instrução Normativa nº 
1, de 2008, com fundamento no excesso do 
exercício do poder regulamentar, conforme 
está previsto no art. 49, V, da Constituição;  
 
CONSIDERANDO, ainda, a competência do 
Ministério do Planejamento, orçamento e 
Gestão para eventual edição de ato que vise 
regulamentar a cobrança de contribuição 
sindical dos Servidores Públicos; 
 
RESOLVE:  
 

Art. 1º Tornar sem efeito a Instrução 
Normativa nº 1, de 30 de setembro de 2008, 
publicada no Diário Oficial da União de 03 de 
outubro de 2008, Seção 1, p. 93.  

 
Art. 2º Esta Instrução Normativa entra 

e vigor na data de sua publicação.  
 

CARLOS DAUDT BRIZOLA  
 

 

 

7. Lei nº 14.946, de 28/01/2013 – DOE/SP 
de 29/01/2013 - Dispõe sobre a 
cassação da inscrição no cadastro de 
contribuintes do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação – 
ICMS, de qualquer empresa que faça 
uso direto ou indireto de trabalho 
escravo ou em condições análogas. 

 
Dispõe sobre a cassação da inscrição no 
cadastro de contribuintes do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação – ICMS, de qualquer 
empresa que faça uso direto ou indireto de 
trabalho escravo ou em condições análogas. 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO 
PAULO: 
 
Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
 

Artigo 1º – Além das penas previstas 
na legislação própria, será cassada a 
eficácia da inscrição no cadastro de 
contribuintes do imposto sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de 
comunicação (ICMS) dos estabelecimentos 
que comercializarem produtos em cuja 
fabricação tenha havido, em qualquer de 
suas etapas de industrialização, condutas 
que configurem redução de pessoa a 
condição análoga à de escravo. 
 

Artigo 2º – O descumprimento do 
disposto no artigo 1º será apurado na forma 
estabelecida pela Secretaria da Fazenda, 
assegurado o regular procedimento 
administrativo ao interessado. 
 

http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/orgaos/MTE/In_Norm/IN_01_08.html
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/orgaos/MTE/In_Norm/IN_01_08.html
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/legis/CF88/Titulo_4.html#art49incV
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/orgaos/MTE/In_Norm/IN_01_08.html
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/orgaos/MTE/In_Norm/IN_01_08.html
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Artigo 3º – Esgotada a instância 
administrativa, o Poder Executivo divulgará, 
através do Diário Oficial do Estado, a relação 
nominal dos estabelecimentos comerciais 
penalizados com base no disposto nesta lei, 
fazendo nela constar, ainda, os respectivos 
números do Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ), endereços de 
funcionamento e nome completo dos sócios. 
 

Artigo 4º – A cassação da eficácia da 
inscrição do cadastro de contribuintes do 
ICMS, prevista no artigo 1º, implicará aos 
sócios, pessoas físicas ou jurídicas, em 
conjunto ou separadamente, do 
estabelecimento penalizado: 
 
I – o impedimento de exercerem o mesmo 
ramo de atividade, mesmo que em 
estabelecimento distinto daquele; 
 
II – a proibição de entrarem com pedido de 
inscrição de nova empresa, no mesmo ramo 
de atividade. 
 
§ 1º – As restrições previstas nos incisos 
prevalecerão pelo prazo de 10 (dez) anos, 
contados da data de cassação. 
 
§ 2º – Caso o contribuinte seja optante pelo 
Regime Especial Unificado de Arrecadação 
de Tributos e Contribuições (Simples 
Nacional), instituído pela Lei Complementar 
federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
a cassação da eficácia da sua inscrição no 
cadastro de contribuintes do ICMS, prevista 
no artigo 1º, implicará cumulativamente: 
 
1 – a perda do direito ao recebimento de 
créditos do Tesouro do Estado, instituído 
pelo Programa de Estímulo à Cidadania 
Fiscal do Estado de São Paulo, de que trata 
a Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007; 
 
2 – o cancelamento dos créditos já 
calculados ou liberados, referentes ao 
Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do 

Estado de São Paulo, citado no item 1, 
independentemente do prazo previsto no § 
2º do artigo 5º da Lei nº 12.685, de 28 de 
agosto de 2007. 
 

Artigo 5º – Passam a vigorar com a 
redação que se segue os dispositivos 
adiante indicados da Lei nº 12.685, de 28 de 
agosto de 2007: 
 
I – o inciso I do artigo 5º: 

“I – utilizar os créditos para reduzir o 
valor do débito do Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA) do exercício seguinte, relativo 
a veículo de sua propriedade;” (NR) 

 
II – o inciso III do artigo 5º: 

“III – solicitar depósito dos créditos em 
conta corrente ou poupança de sua 
titularidade, mantida em instituição do 
Sistema Financeiro Nacional.” (NR) 

 
Parágrafo único – Fica revogado o 

inciso II do artigo 5º da Lei nº 12.685, de 28 
de agosto de 2007. 
 

Artigo 6º – As despesas decorrentes 
da execução desta lei correrão à conta de 
dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
 

Artigo 7º – Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 
 
Palácio dos Bandeirantes, 28 de janeiro de 
2013. 

GERALDO ALCKMIN 
Andrea Sandro Calabi 

Secretário da Fazenda 
Edson Aparecido dos Santos 

Secretário-Chefe da Casa Civil 
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JURISPRUDÊNCIA 

 
 
Seguem abaixo os mais relevantes julgados 
dos Tribunais Trabalhistas.  
 
 

TST 
 

1. Validação das normas coletivas 
apenas com a entrega mediante a 
forma digitalizada.  

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA 
MEDIADOR - PORTARIA Nº 282 DO MTE - 
VALIDAÇÃO DAS NORMAS COLETIVAS 
APENAS COM A ENTREGA MEDIANTE A 
FORMA DIGITALIZADA. Ante a possível 
violação do art. 614 da CLT, de se prover o 
agravo de instrumento para melhor análise 
do recurso de revista. Agravo de instrumento 
provido. II - RECURSO DE REVISTA - 
SISTEMA MEDIADOR - PORTARIA Nº 282 
DO MTE - VALIDAÇÃO DAS NORMAS 
COLETIVAS APENAS COM A ENTREGA 
MEDIANTE A FORMA DIGITALIZADA. 
Conforme entendimento do art. 614 da CLT, 
a vigência das convenções ou acordos 
coletivos está condicionada à entrega de 
instrumento dentro de período estabelecido e 
em órgão competente, não consignando 
nenhuma outra exigência. Logo, se o 
legislador não restringiu a forma de entrega 
dos documentos, não cabe à Administração 
fazê-lo, o que parece ter ocorrido com a 
exigência de depósito exclusivamente por 
meio eletrônico com a utilização do "Sistema 
Mediador". Recurso de revista conhecido e 
provido. (TST – 5ª T - RR - 3895000-
45.2009.5.09.0003 – Relator: Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos – DOJT 
19/10/2012) 

2. Membro de CIPA - estabilidade após o 
encerramento da obra  

RECURSO DE REVISTA. MEMBRO DE 
CIPA. ESTABILIDADE. ENCERRAMENTO 
DA OBRA. Não ocorrendo a extinção do 
estabelecimento, mas, sim, o encerramento 
da obra no setor de trabalho do reclamante, 
e prosseguindo as atividades da empresa na 
mesma localidade, não há perda da garantia 
de emprego de membro da CIPA e, 
consequentemente, inexiste inequívoca 
violação do art. 165 da CLT e conflito com a 
Súmula nº 339 desta Corte Superior. 
Recurso de revista de que não se conhece, 
nesse particular. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. 
Consoante o entendimento sedimentado pela 
Subseção I Especializada em Dissídios 
Individuais do Tribunal Superior do Trabalho, 
firmado em face do julgamento do RE nº 
565.714/SP, o Supremo Tribunal Federal 
editou a Súmula Vinculante nº 04, concluindo 
que o art. 7º, IV, da Constituição Federal 
veda a utilização do salário mínimo como 
base de cálculo do adicional de 
insalubridade. Apesar de reconhecer a 
inconstitucionalidade da utilização do salário 
mínimo como indexador da base de cálculo 
do referido adicional, vedou a substituição 
desse parâmetro por decisão judicial. Assim, 
o adicional de insalubridade deve continuar a 
ser calculado com base no salário mínimo 
enquanto não for superada a 
inconstitucionalidade do referido adicional 
por meio de lei ou convenção coletiva. 
Recurso de revista conhecido e provido, 
nesse tópico.(TST – 1ª Turma - RR - 
190800-77.2007.5.17.0151 – Relator: 
Ministro Walmir Oliveira da Costa - DOJT 
26/10/2012) 

3. Responsabilidade solidária. Trabalho 
em condição análoga a escravo. 
Responsabilidade civil. Indenização 
por dano moral 

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECURSO DE REVISTA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. 
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VALOR LÍQUIDO. (...) 2. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
TRABALHO EM CONDIÇÃO ANÁLOGA A 
ESCRAVO. De acordo com o contexto fático 
delineado pelo TRT, verifica-se que os 
empregadores RICARDO PERALTA 
PELEGRINE - ME e VILMAR IRINEU 
PELEGRINE - ME submetiam seus 
empregados a condições degradantes de 
trabalho, jornadas exaustivas, endividamento 
dos trabalhadores (truck system) e restrições 
ao seu direito de ir e vir, caracterizando 
trabalho análogo a de escravos. Além disso, 
o Regional ressaltou que a Recorrente 
possuía elevados poderes fiscalizatórios 
sobre os serviços prestados pelos primeiros 
reclamados, a indicar a efetiva ingerência na 
atividade prestada. Constata-se, portanto, 
que, não obstante a Recorrente tenha tido 
ciência da forma de trabalho empreendida 
pela empresa contratada, manteve a 
prestação de serviços. Assim, compactuou 
com os atos ilícitos praticados contra a 
legislação trabalhista e, principalmente 
contra os trabalhadores vítimas destas 
condições degradantes de trabalho. Deste 
modo, não há como se afastar a 
responsabilização solidária da Reclamada, 
tendo por norte os artigos 186 e 942 do 
Código Civil. Recurso não conhecido.(...) 4. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
QUANTUM DEVIDO. Verifica-se que restou 
fartamente comprovado que os Reclamados 
mantinham os trabalhadores em condição 
análoga a escravo, impingindo-lhes labor em 
jornadas excessivas e sem condições 
mínimas de higiene. Tal fato foi, inclusive, 
objeto de investigação pelo Ministério 
Público do Trabalho. Além disso, consta 
expressamente da decisão recorrida que "O 
depoimento das testemunhas inquiridas 
confirma a manutenção das condições de 
trabalho degradantes quando da vigência do 
contrato de trabalho do reclamante". Diante 
deste quadro fático retratado pelo Regional, 
soberano na análise de provas (Súmula 126 

do TST), infere-se a constatação de prova do 
fato (trabalho análogo à condição de 
escravo), do dano experimentado pelo 
trabalhador decorrente do próprio fato (dor 
íntima), do nexo de causalidade com a 
atividade laboral e da culpa do empregador 
(que não observou as normas trabalhistas), a 
atrair o dever de indenizar. Com relação ao 
valor da arbitrado, deve-se ressaltar que o 
Juiz deve adotar, quando da fixação da 
indenização por danos morais, um critério de 
razoabilidade e proporcionalidade entre a 
lesão de ordem imaterial sofrida, seus efeitos 
extrapatrimoniais porventura perceptíveis, o 
grau da culpa do lesante e a capacidade 
econômica do réu. Na hipótese vertente, a 
indenização por danos morais foi fixada em 
patamar razoável. Recurso não 
conhecido.(...) (TST – 8ª Turma - RR - 325-
52.2010.5.04.0821 Relator: Juiza Convocada 
Maria Laura Franco Lima de Faria – DOJT 
26/10/2012) 

TRT 4ª Região 

 

4. CIPEIRO. RENÚNCIA À 
ESTABILIDADE. DESPEDIDA 
CONCOMITANTE. INEXISTÊNCIA DE 
INTERESSE JURÍDICO OU 
ECONÔMICO DO TRABALHADOR. 
COAÇÃO PRESUMIDA  

CIPEIRO. RENÚNCIA À ESTABILIDADE. 
DESPEDIDA CONCOMITANTE. 
INEXISTÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO 
OU ECONÔMICO DO TRABALHADOR. 
COAÇÃO PRESUMIDA. Presume-se 
realizada mediante coação a renúncia à 
estabilidade provisória - e portanto nula de 
pleno direito -, quando despida de qualquer 
interesse jurídico ou econômico do 
trabalhador e sucedida de despedida sem 
justa causa, e considerado, ainda, o princípio 
da irrenunciabilidade dos direitos 
trabalhistas. (TRT 4ª Região – 10ª Turma - 
Processo nº 0000581-19.2010.5.04.0522 – 
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RO - Relator: Juiz Convocado Fernando Luiz 
de Moura Cassal - DEJT 29/11/2012) 

 

NOTÍCIAS 

 
 

1. Entidades repudiam acordo coletivo 
como base das relações trabalhistas  

Audiência pública realizada na Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa 
(CDH), nesta quinta-feira (22), transformou-
se em ato de defesa da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) e de repúdio a um 
anteprojeto de lei do Sindicato dos 
Metalúrgicos do ABC que estabelece o 
acordo coletivo como base das relações 
trabalhistas. 

O anteprojeto, de acordo com o site do 
sindicato, foi entregue ao governo federal em 
novembro de 2011, e estaria, com base em 
informações dos participantes da audiência, 
sob análise da Secretaria Geral da 
Presidência da República. 

A proposta constitui, na avaliação de um dos 
debatedores, o auditor fiscal Marcelo 
Gonçalves Campos, “a pior ameaça que já 
vivemos na história do movimento trabalhista 
brasileiro”. 

O documento, chamado de Acordo Coletivo 
de Trabalho Com Propósito Específico, 
propõe que um determinado sindicato 
profissional, habilitado pelo Ministério do 
Trabalho, e uma empresa do setor 
econômico correspondente possam estipular, 
com segurança jurídica, condições próprias 
de trabalho, aplicáveis no âmbito da empresa 
específica e às suas respectivas relações. 

Para tanto, os sindicatos deverão ter 
representatividade comprovada, e a 
empresa, reconhecimento da representação 
sindical no local de trabalho e comprovação 
da não existência de praticas antissindicais. 
O instrumento, explica o sindicato em cartilha 
sobre o projeto, “dará efetividade aos direitos 
já previstos em lei, sem, no entanto, se 
chocar com a legislação existente”. 

Sindicatos sob controle 

O representante do Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais do Trabalho disse 
acreditar, porém, que o projeto ameaça a 
autonomia do movimento sindical. Em última 
análise, o documento até abriria uma brecha 
para o controle do movimento sindical pelo 
Estado. 

- Quem vai filiar os trabalhadores ao 
sindicato vai acabar sendo o dono da 
empresa, na medida em que os sindicatos 
precisarão de um percentual mínimo de 
sindicalizados para que os acordos sejam 
celebrados. Além disso, o controle dos 
sindicatos vai ser feito pelo Ministério do 
Trabalho, que vai conceder o registro para 
funcionamento. Ou seja, só vão poder 
negociar os sindicatos legitimados – disse 
Campos. 

A avaliação de João Pedro Ferraz dos 
Passos, ex-procurador-geral do Ministério 
Público do Trabalho, vai na mesma direção. 
Para ele, a proposta do sindicato do ABC 
pulveriza as lideranças sindicais, colocando-
as à disposição do empregador. 

- A negociação coletiva deve ser estimulada, 
sim, mas o patamar mínimo tem que ser a 
CLT. Esse projeto tem que morrer no 
nascedouro – alertou. 

Vivaldo Vieira Barbosa, advogado trabalhista 
e professor de Direito, disse que, ao 
pretender que o acordo prevaleça sobre a lei, 

http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2012/11/22/entidades-repudiam-acordo-coletivo-como-base-das-relacoes-trabalhistas
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o anteprojeto quer “inverter a história da 
legislação trabalhista”. 

- O trabalhador é um ser universal. Ao trazer 
a discussão para dentro da empresa, a 
proposta lhe retira esse caráter político. Há o 
propósito ideológico nítido de atender ao 
vendaval neoliberal – disse. 

Ubiraci Dantas de Oliveira, presidente da 
Central Geral dos Trabalhadores do Brasil 
(CGTB), observou que a CLT não impede a 
negociação coletiva; ao contrário, a estimula, 
ao estabelecer as convenções coletivas 
anuais. E sentenciou: 

- O Acordo Coletivo Especial abre espaço 
para rasgar a CLT e jogá-la na lata do lixo. 

Assim como outros debatedores, Joilson 
Antônio Cardoso, representante da Central 
dos Trabalhadores do Brasil (CTB), criticou a 
“supremacia do negociado sobre o direito 
conquistado” e o pensamento segundo o 
qual o que trava o desenvolvimento do país é 
sua legislação trabalhista. 

- O desenvolvimento brasileiro precisa 
comportar a centralidade do mundo do 
trabalho – disse. 

O senador João Costa (PPL-TO), disse que 
“O Brasil precisa crescer e se desenvolver, 
mas respeitando os direitos trabalhistas”. 

Anteprojeto 

O anteprojeto do Acordo Coletivo de 
Trabalho, segundo o site do Sindicato dos 
Metalúrgicos do ABC, foi elaborado a partir 
da experiência dos sindicatos de Taubaté, 
Sorocaba e Salto, e contou com a 
contribuição de magistrados, empresários, 
estudantes, advogados, economistas, 
ministros de Estado, parlamentares, 
trabalhadores de diferentes categorias, 
dirigentes e centrais sindicais. 

A cartilha que acompanha o documento no 
site da entidade aponta, entre as conquistas 
da classe trabalhadora mundial, o 
nascimento, no século 20, de “relações mais 
avançadas de convivência entre 
trabalhadores e empresas, com base na 
negociação coletiva”. 

A CLT é apresentada como “faca de dois 
gumes”: “Valeu como passo importante para 
proteger direitos individuais dos 
trabalhadores, mas limitou seus direitos 
coletivos”. Após 70 anos, prossegue a 
cartilha, “Está cada vez mais consolidada a 
ideia de que o Brasil não pode mais 
prescindir de uma legislação que sustente e 
promova a negociação coletiva para atender 
e dar soluções, com segurança jurídica, a 
demandas e conflitos específicos entre 
empresa e trabalhadores. A regulação atual 
não dá conta dessa especificidade por ter um 
caráter uniforme e geral”. 

Fonte: Notícias: Agência Senado -
22/11/2012  
 

2. CDH debate mudanças nas leis 
trabalhistas  

A Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa (CDH) abriu há 
pouco audiência pública para debater 
projetos de lei em tramitação nas duas 
Casas do Congresso que abrem brechas 
para a flexibilização da legislação trabalhista. 
A audiência foi solicitada por centrais 
sindicais e confederações de trabalhadores, 
preocupadas com as consequências 
negativas que a aprovação desses projetos 
poderão ter sobre os direitos do trabalhador. 
Foram convidados para o debate 
representantes do Ministério Público do 
Trabalho, do Fórum Sindical dos 
Trabalhadores, da Central Geral dos 
Trabalhadores (CGT), do Sindicato Nacional 

http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2012/11/22/cdh-debate-mudancas-nas-leis-trabalhistas
http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2012/11/22/cdh-debate-mudancas-nas-leis-trabalhistas
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dos Auditores Fiscais do Trabalho, entre 
outros. 
A CDH é presidida pelo senador Paulo Paim 
(PT-RS). A audiência está sendo transmitida 
pela TV Senado e pode ser acompanhada 
pela internet, pelo site 
http://www.senado.gov.br/noticias/TV/. 
Perguntas podem ser encaminhadas à 
comissão pelo Alô Senado, pelo telefone 
0800612211, pelo site 
http://www.senado.gov.br/senado/alosenado/ 
e pelas redes sociais (twitter.com/AloSenado 
e facebook.com/alosenadofederal). 
 

Fonte: Notícias: Agência Senado – 
22/11/2012 
 

3. Empregado discriminado por ser 
dirigente sindical será indenizado  

Um dirigente sindical conseguiu na Justiça 
do Trabalho uma indenização por dano moral 
por ter sido vítima de discriminação no 
emprego em razão do cargo representativo 
ocupado. A conduta ficou clara para o juiz 
Weber Leite Magalhães Pinto Filho, ao 
analisar o processo na Vara do Trabalho de 
Pará de Minas. No entender do magistrado, 
os requisitos da responsabilidade civil se 
fizeram presentes no caso. Por isso, as 
reclamadas, uma transportadora e uma 
empresa de bebidas, foram condenadas a 
pagar R$2 mil de reparação ao trabalhador.  

Uma testemunha relatou que o reclamante 
não era chamado para participar das 
reuniões que ocorriam diariamente pelas 
manhãs entre os motoristas e ajudantes. 
Aliás, segundo a testemunha, ele era até 
mesmo proibido de participar. A testemunha 
contou ainda que a empresa tratava o 
dirigente sindical de forma diferente dos 
demais empregados. O patrão sempre dizia 
que não deveriam ir pela cabeça dele, pois 
nem tudo o que ele falava era direito dos 
demais. Para a testemunha, o trabalhador 

sofria perseguição. Ele era colocado em 
rotas piores e em caminhões em mau estado 
de conservação.  

Na avaliação do juiz sentenciante, houve 
clara discriminação por parte do empregador. 
Daí se originou o ato ilícito indenizável. Ele 
ponderou que a relação entre patrão e 
dirigente sindical, por vezes, pode ser difícil. 
Mas advertiu que isso de forma alguma pode 
culminar em atos de discriminação contra o 
empregado. "O reclamante é dirigente 
sindical, cargo que demanda confrontos 
típicos da relação Capital e Trabalho. Isso 
faz com que seu relacionamento com o 
empregador seja naturalmente mais 
conflituosa, em comparação com os demais 
empregados. Mas isso não pode resultar em 
discriminação", registrou no voto.  

O magistrado lembrou a Convenção 111 da 
OIT, ratificada pelo Brasil, que define a 
discriminação como sendo toda espécie de 
distinção, exclusão ou preferência fundada 
na raça, cor, sexo, religião, opinião política, 
ascendência nacional ou origem social, que 
tenha por efeito destruir ou alterar a 
igualdade de oportunidades ou de tratamento 
no emprego ou profissão. E ressaltou que o 
artigo 3º, inciso IV, da Constituição Federal e 
o artigo 1º da Lei 9.029/95 vedam qualquer 
tipo de discriminação em matéria de 
emprego.  

Ao condenar as reclamadas ao pagamento 
da indenização no valor de R$2.000,00, o 
julgador levou em conta os seguintes 
aspectos: extensão do dano (artigo 944 do 
Código Civil), capacidade do empregador, 
caráter pedagógico e repressivo da pena, 
salário do reclamante, natureza do dano 
causado (leve) e o princípio que veda o 
enriquecimento sem causa. Houve recurso, 
ainda não julgado pelo Tribunal de Minas.  

Fonte: Notícias do Tribunal Regional do 
Trabalho da 3ª Região, 07/11/2012. 

http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2012/11/22/cdh-debate-mudancas-nas-leis-trabalhistas
http://www.senado.gov.br/noticias/TV/
http://www.senado.gov.br/senado/alosenado/
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4. Comissão rejeita proposta que cria 
regras para demissões coletivas 

A Comissão de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria e Comércio rejeitou o 
Projeto de Lei 6356/05, do deputado 
Vicentinho (PT-SP), que regulamenta a 
demissão coletiva e cria regras e condições 
para a negociação entre empregados e 
empresas. 

Pela proposta, são consideradas demissões 
coletivas as que afetem 5% dos empregados 
da empresa em um período de até 60 dias. O 
cálculo deve ser feito pela média do número 
de empregados do ano anterior ao das 
demissões, mas contratos de trabalho por 
prazo determinado não entram na contagem. 

Caso a empresa possua mais de uma sede 
ou fábrica, será considerado cada local de 
trabalho para o cálculo. Micro e pequenas 
empresas não serão afetadas, uma vez que 
o número reduzido de empregados 
inviabilizaria a medida. 

Irracionalidade 

O relator, deputado Renato Molling (PP-RS), 
apresentou parecer pela rejeição da proposta 
e dos projetos de lei 5232 e 5353, ambos de 
2009, apensados. Segundo Molling, 
ressalvados os casos específicos de garantia 
de emprego, não se pode tolher o direito de 
o empregador promover despedidas 
coletivas ditadas por razões de ordem 
técnica, econômica ou financeira. 

“As medidas impostas pelo projeto beiram a 
irracionalidade se considerada a realidade de 
uma economia capitalista”, sustentou o 
relator. “A empresa que recorre à dispensa 
coletiva, faz isso para buscar sobrevivência 
no mercado e para que possa manter, ao 
menos, parte dos empregos. Se não há 
venda, torna-se inevitável a redução dos 
postos de trabalho, muitas vezes como forma 

de se evitar a falência, o que afetaria, 
irremediavelmente, todos os empregados.” 

Molling defende ainda que a proposição é 
inconstitucional, uma vez que pretende 
alterar por projeto de lei ordinária matéria 
reservada a lei complementar. 

Tramitação 

O projeto tem caráter conclusivo e será 
analisado ainda pelas comissões de 
Trabalho, de Administração e Serviço 
Público; e de Constituição e Justiça e de 
Cidadania. 

Fonte: Notícias: Agência Câmara Notícias 
– 07/01/2013 

5. Decisões do TST em 2012 confirmam 
jurisprudência sobre direitos da 
gestante  

Em 2012, o Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) firmou posicionamentos importantes 
quanto aos direitos da trabalhadora gestante. 
As decisões proferidas reforçaram os 
fundamentos da proteção conferida pela 
Constituição da República ao nascituro. 
Nesse sentido também passou a vigorar a 
nova redação da Súmula nº 244 da Corte, 
que versa sobre a estabilidade provisória da 
gestante. 

O novo texto da Súmula reconhece a 
estabilidade provisória da trabalhadora em 
gestação mesmo quando o contrato de 
trabalho for por tempo determinado. A 
alteração foi publicada em setembro, com os 
resultados da 2ª Semana do TST, que 
aprimorou uma série de entendimentos com 
base na jurisprudência corrente da Corte. 

Pela redação antiga, a empregada gestante 
admitida mediante contrato de experiência 
não tinha direito à estabilidade provisória. A 
justificativa era a de que, nesses casos, a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_201_250.html#SUM-244
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extinção da relação de emprego dava-se em 
razão do término do prazo contratual, não 
constituindo dispensa arbitrária ou sem justa 
causa. 

O cancelamento do item proposto pela 
comissão de jurisprudência do Tribunal 
Superior do Trabalho deu-se em razão de 
entendimento de que as garantias à gestante 
não devem ser limitadas em razão da 
natureza da modalidade contratual. 

Invalidação de acordos coletivos 

A Corte também pacificou a jurisprudência 
no sentido de indeferir a homologação de 
cláusulas de acordos coletivos que 
estabelecem critérios restritivos para 
concessão de estabilidade às gestantes. A 
Seção de Dissídios Coletivos (SDC) do 
Tribunal, ao anular tais cláusulas, invocou o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
que considera inconstitucional esse tipo de 
restrição. 

Em um dos julgamentos sobre a questão, a 
SDC invalidou o acordo firmado entre 
sindicatos patronais e de empregados do 
comércio varejista no Rio Grande do Sul que 
estabelecia prazo de 60 dias após o fim do 
aviso prévio para as trabalhadoras 
comprovarem a gravidez. O item 
determinava que, em caso de 
descumprimento, a empregada teria de se 
submeter "à pena de nada mais poder 
postular em termos de readmissão, 
reintegração, salários correspondentes, 
salário-maternidade ou garantia provisória de 
emprego, entendendo-se a última inexistente 
após o prazo máximo antes previsto". 

Nesse julgamento, o relator, ministro Márcio 
Eurico Vitral Amaro, assinalou que a 
jurisprudência do TST tem evoluído no 
sentido de manter as garantias 
correspondentes à estabilidade provisória 

quando a gravidez ocorrer durante o aviso 
prévio. 

"A cláusula em exame limita o benefício, 
pois, em outras palavras, exige que a 
empregada grávida, já dispensada, para ter 
direito à estabilidade deve comprovar o 
estado gravídico até 60 dias, o que não 
encontra respaldo na Constituição Federal 
nem na jurisprudência", afirmou. 

Proteção à maternidade 

Em outro caso julgado em 2012, os ministros 
da Segunda Turma reconheceram que uma 
empregada gestante tinha direito à 
estabilidade provisória, mesmo contratada 
por tempo determinado. Para os ministros, 
as normas constitucionais que garantem 
proteção à maternidade e às crianças devem 
prevalecer sob os efeitos do contrato de 
trabalho. Com este entendimento, a Segunda 
Turma deu ganho de causa a uma 
trabalhadora temporária que foi demitida, 
sem justa causa, durante o período 
gestacional. 

Demissões antes de 2006 

Em outro julgamento, este da Subseção I 
Especializada em Dissídios Individuais (SDI-
1), o TST votou pela garantia da estabilidade 
provisória de uma empregada doméstica 
gestante, que fora demitida antes do advento 
da Lei 11.324/2006, norma que assegurou o 
benefício à categoria. 

O direito da empregada doméstica à 
estabilidade provisória da gestante tornou-se 
inquestionável a partir de 20 de julho de 
2006. Nessa data foi publicada a Lei 11.324, 
que acrescentou o artigo 4º-A à Lei 5.859, de 
11/12/1972 - a Lei do Trabalhador 
Doméstico. O artigo veda a dispensa com ou 
sem justa causa da empregada doméstica 
gestante. A lei prevê que, em caso de 
demissão, ela faz jus ao pagamento do 

http://www.tst.jus.br/busca-de-noticias?p_p_id=buscanoticia_WAR_buscanoticiasportlet_INSTANCE_xI8Y&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-2&p_p_col_count=2%20&advanced-search-display=yes%20&articleId=2053624%20&version=1.1%20&groupId=10157%20&entryClassPK=2053626
http://www.tst.jus.br/busca-de-noticias?p_p_id=buscanoticia_WAR_buscanoticiasportlet_INSTANCE_xI8Y&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-2&p_p_col_count=2%20&advanced-search-display=yes%20&articleId=2053624%20&version=1.1%20&groupId=10157%20&entryClassPK=2053626
http://www.tst.jus.br/busca-de-noticias?p_p_id=buscanoticia_WAR_buscanoticiasportlet_INSTANCE_xI8Y&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-2&p_p_col_count=2%20&advanced-search-display=yes%20&articleId=2053624%20&version=1.1%20&groupId=10157%20&entryClassPK=2053626
http://www.tst.jus.br/busca-de-noticias?p_p_id=buscanoticia_WAR_buscanoticiasportlet_INSTANCE_xI8Y&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-2&p_p_col_count=2%20&advanced-search-display=yes%20&articleId=2680285%20&version=1.0%20&groupId=10157%20&entryClassPK=2680287
http://www.tst.jus.br/busca-de-noticias?p_p_id=buscanoticia_WAR_buscanoticiasportlet_INSTANCE_xI8Y&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-2&p_p_col_count=2%20&advanced-search-display=yes%20&articleId=2680285%20&version=1.0%20&groupId=10157%20&entryClassPK=2680287
http://www.tst.jus.br/busca-de-noticias?p_p_id=buscanoticia_WAR_buscanoticiasportlet_INSTANCE_xI8Y&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-2&p_p_col_count=2%20&advanced-search-display=yes%20&articleId=2680285%20&version=1.0%20&groupId=10157%20&entryClassPK=2680287
http://www.tst.jus.br/busca-de-noticias?p_p_id=buscanoticia_WAR_buscanoticiasportlet_INSTANCE_xI8Y&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-2&p_p_col_count=2%20&advanced-search-display=yes%20&articleId=2680285%20&version=1.0%20&groupId=10157%20&entryClassPK=2680287
http://www.tst.jus.br/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/tst-garante-estabilidade-a-domestica-gestante-demitida-antes-de-2006?redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_89Dk%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D2%26_101_INSTANCE_89Dk_advancedSearch%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_keywords%3D%26_101_INSTANCE_89Dk_delta%3D10%26_101_INSTANCE_89Dk_cur%3D3%26_101_INSTANCE_89Dk_andOperator%3Dtrue
http://www.tst.jus.br/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/tst-garante-estabilidade-a-domestica-gestante-demitida-antes-de-2006?redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_89Dk%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D2%26_101_INSTANCE_89Dk_advancedSearch%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_keywords%3D%26_101_INSTANCE_89Dk_delta%3D10%26_101_INSTANCE_89Dk_cur%3D3%26_101_INSTANCE_89Dk_andOperator%3Dtrue
http://www.tst.jus.br/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/tst-garante-estabilidade-a-domestica-gestante-demitida-antes-de-2006?redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_89Dk%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D2%26_101_INSTANCE_89Dk_advancedSearch%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_keywords%3D%26_101_INSTANCE_89Dk_delta%3D10%26_101_INSTANCE_89Dk_cur%3D3%26_101_INSTANCE_89Dk_andOperator%3Dtrue
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11324.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5859.htm
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salário até o quinto mês após o parto, com 
reflexos nas férias e décimo terceiro salário. 

O caso foi julgado pela SDI-1 na última 
sessão de 2012. O colegiado votou pela 
concessão da estabilidade à trabalhadora, 
diante do argumento levantado pelo 
presidente da Corte, ministro João Oreste 
Dalazen, de que a estabilidade da gestante 
está assegurada às empregadas domésticas 
expressamente na Convenção 103 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
ratificada pelo Brasil em 18 de junho de 
1965. 

Fonte: Secretaria de Comunicação Social 
- Tribunal Superior do Trabalho – Tel. (61) 
3043-4907 - imprensa@tst.jus.br - 
07/01/2013 

http://www.oitbrasil.org.br/node/524
http://www.oitbrasil.org.br/node/524
mailto:imprensa@tst.jus.br

